
 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMN – 8ª RM 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/8 

(Serviço Regional de Obras/8 – 1946) 
 

DECLARAÇÃO SOBRE PRÁTICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

ECONOMICAMENTE VIÁVEIS ADOTADOS 

 

A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental. Constituem 

diretrizes de sustentabilidade, de acordo com o Art. 4º do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 

2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/93:  

●​ Menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);  

●​ Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

●​ Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  

●​ Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

●​ Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

●​ Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.  

●​ Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras.  

 

A responsabilidade direta ou indireta por danos causados ao meio ambiente ou a 

terceiros é da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

Deverão ser utilizados materiais e tecnologias de baixo impacto ambiental, que 

promovam a conservação e o uso racional da água, a eficiência energética e a especificação de 

produtos com certificação ambiental, sempre que possível e que os custos sejam compatíveis 

com o praticado no mercado. 

A CONTRATADA terá que atender as regulamentações oficiais em especial a Instrução 

Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre critério de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obra pela Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional. Se forem cabíveis, os produtos utilizados pela 

CONTRATADA devem: 

▪​  Ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR 15.448–1 e 15.448–2; 

▪​  Serão observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto de Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 

relação aos equivalentes. 

Declaração sobre práticas de sustentabilidade adotadas                                                           Página 1/7 



A aprovação do disposto acima, se necessário, poderá ser feita mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer 

outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com tais exigências.  

Durante o desenrolar das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de 

equipamentos ou veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração. 

Existindo a necessidade de canteiro de obras as normas ambientais vigentes deverão ser 

respeitadas, inclusive com instalação de banheiros químicos, que impedirão o lançamento de 

dejetos em cursos d’água, evitando sua poluição.  

O espaço destinado às refeições deverá ser protegido de agressões solares e precipitações, 

lançando-se mão de toldos ou de outros tipos de coberturas. 

1.​ CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 

Para o exercício de atividade de construtor de obras civis, caso esta seja classificada como 

potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da Instrução 

Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, deverá ser apresentado o  Comprovante de Registro 

no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos 

termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 

06, de 15/03/2013, e legislação correlata.  

A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre 

êxito em obtê-lo mediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA, imprimindo-o e 

anexando-o ao processo. 

Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá 

apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei. 

2.​ PRODUTOS E SUBPRODUTOS FLORESTAIS  

Quanto aos serviços que envolvam a utilização de produtos ou subprodutos florestais, 

desde os brutos como a madeira em tora e estaca, até os processados como porta, rodapé, alisar, 

a CONTRATADA deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do 

artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 

SISNAMA;  

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 

ambiental competente. 

Em qualquer caso a CONTRATADA deverá comprovar a procedência legal dos produtos 

ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da 

respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  
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b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata;  

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 

do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21/2014, legislação 

correlata e superveniente, válido por todo o tempo e percurso do transporte e armazenamento, 

quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória;  

c.1) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

3.​ PRODUTOS PRESERVATIVOS DE MADEIRA 

Na aquisição ou serviços que envolvam a utilização de produtos preservativos de madeira 

deverá ser apresentado pela CONTRATADA ato de registro ou cadastramento expedido pelo 

IBAMA, nos termos dos artigos 1° e 14 da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos 

Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 

20/10/92, e legislação correlata.  

Caso a CONTRATADA seja dispensada de tal registro, por força de dispositivo legal, 

deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da 

lei. 

As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser 

reutilizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela contratada e descartados de acordo 

com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final ambientalmente 

adequada, conforme item VI da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação 

correlata. 

É vedada à contratada a utilização, na contratação, de produtos preservativos de madeira 

que contenham os ingredientes ativos Lindano (gama-hexaclorociclohexano) e Pentaclorofenol 

(PCF) e seus sais.    

4.​ GESTÃO DOS RESÍDUOS 

Obras e serviços de engenharia geram resíduos e rejeitos e a fase de planejamento da 

contratação deve considerar: medidas para a minimizar sua geração e prever sua destinação 

ambiental adequada. 

A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – 

CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:  

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do 
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Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso;  

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos:  

b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A 

de reservação de material para usos futuros;  

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;  

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

c) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.  

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

5.​ FRASCOS DE AEROSOL 

Na realização de serviços que que envolvam a utilização de frascos de aerossol, como por 

exemplo: limpeza, pintura, manutenção predial, obras e serviços de engenharia, entre outras, a 

CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de 

aerossol, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, 

importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente 

adequada. 

6.​ LÂMPADAS FLUORESCENTES 

A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte das lâmpadas 

fluorescentes originárias da contratação, recolhendo-as ao sistema de coleta montado pelo 

respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua 

destinação final ambientalmente adequada. 

7.​ ÓLEO LUBRIFICANTE 

Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o 
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recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da 

contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes 

procedimentos:  

a)​ Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 

adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a 

ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que 

inviabilizam sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, 

de 23/06/2005, e legislação correlata; 

b)​ Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de 

empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo 

diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem 

obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final 

ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 

362, de 23/06/2005, e legislação correlata;  

c)​ Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não 

reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo 

órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, 

de 23/06/2005, e legislação correlata.  

8.​ PILHAS OU BATERIAS 

As pilhas ou baterias, utilizadas pela CONTRATADA, por exemplo, nos serviços de 

telefonia móvel com fornecimento de aparelhos, aparelhos de comunicação e instrumentos de 

medição, deverão ter destinação final adequada. Não é permitido, nos termos do artigo 22 da 

Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008: 

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não 

licenciado;  

b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;  

c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços 

ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de 

eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação. 

A CONTRATADA deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias 

originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, 

responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa 

IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 

04/11/2008, e legislação correlata. 

As pilhas e baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir 

composição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na 

Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo 

físico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos 

da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012. 

9.​ PNEUS 
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Quanto aos serviços que envolvam a utilização de pneus, como por exemplo a 

manutenção de veículos, a CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado 

descarte dos pneus usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos 

de coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou 

entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado por um novo, 

para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa 

IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 

30/09/2009, e legislação correlata. 

10.​ EMISSÃO DE POLUENTES ATMOSFÉRICOS POR FONTES FIXAS 

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado pela contratada na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e Resolução CONAMA n° 436, de 22/12/2011, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.   

11.​ POLUIÇÃO SONORA 

Se houver emissão de ruídos que acarretem poluição sonora deverá ser acrescentada a 

obrigação abaixo:  

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma ABNT NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade ou aqueles estabelecidos na ABNT NBR 10.152 – 

Níveis de Ruído para conforto acústico, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA n° 01, de 

08/03/90, e legislação correlata. 

12.​ LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

Quanto aos serviços de limpeza e conservação, nos termos do Anexo V da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30/04/2008, e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, a CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências:  

a) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a coleta seletiva 

do papel para reciclagem, promovendo sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, nos termos da IN MARE nº 6, de 3/11/95, e do Decreto nº 

5.940/2006, ou outra forma de destinação adequada, quando for o caso;  

a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados 

adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva. 

b) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das 

seguintes medidas, dentre outras:  

b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;  

b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;   

b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

b.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para 

evitar o desperdício de água tratada. 
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b.5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 

meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de 

água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;  

b.6) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de 

desperdícios e poluição;  

c) utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, 

poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 

bacteriológicos, minas e outros). 

d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  

e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços;  

f) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos.  

 

    Belém-PA, 10 de setembro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

Autor: 
 
 

Massagli Alves Oliveira  – 2º TEN 
Eng. Eletricista  

Adjunto da Seção Técnica 
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